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Resumo
O cenário educacional contemporâneo mostra uma forte tendên-
cia à crescente inserção de métodos, técnicas e tecnologias de
educação a distância no ensino superior. Este estudo tem como
objetivo fundamental examinar as mudanças ocorridas nesse
cenário e toma como referência básica a expansão de cursos a
distância promovidos pelas instituições de ensino superior que
participam do programa Universidade Aberta do Brasil (UAB),
implementado em 2007. Na primeira parte, discute aspectos da
legislação sobre educação a distância, com vistas a uma análise
das questões centradas na formação de profissionais em cursos
a distância. Na segunda parte, faz um estudo dos cursos de Pe-
dagogia a distância oferecidos pelo Programa UAB, cujo objetivo
é a formação de profissionais para a educação básica.
Palavras-chave: Educação a distância – Universidade Aberta
do Brasil – Cursos de Pedagogia.
Distance learning in the educational policy
scenario
Abstract
The present educational scenario denotes a strong tendency
towards the increasing insertion of distance learning methods,
techniques, and technologies in higher education. The key
objective of this study is to assess changes occurred in the
educational scenario, and bears the increase of distance learning
courses promoted by higher education institutions that participate
in the Open University Program in Brazil (UAB), implemented
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in 2007, as a keystone reference. In the first part it considers
legislation aspects regarding distance education, seeking to analyze
questions focused on capacitating professionals through distance
learning courses. In the second part, it reviews Pedagogy courses
offered as distance learning by the UAB Program, whose
objective is to form professionals for Basic Education.
Keywords: Distance learning – Open University in Brazil –
Pedagogy Courses.
La educación a distancia en el escenario de las
políticas educativas
Resumen
El escenario educativo contemporáneo muestra una fuerte
tendencia en cuanto a la creciente inserción de métodos, técnicas
y tecnologías de educación a distancia en la enseñanza superior.
Este estudio tiene como objetivo fundamental examinar los
cambios ocurridos en el escenario educativo y toma como
referencia básica la expansión de cursos a distancia promovidos por
las instituciones de enseñanza superior que participan del Programa
Universidad Abierta de Brasil (UAB), implementado en 2007. En
la primera parte discute aspectos de la legislación acerca de la
educación a distancia, buscando analizar cuestiones centradas en la
formación de profesionales en cursos a distancia. En la segunda
parte hace un estudio de los cursos de Pedagogía ofrecidos en la
modalidad a distancia por el Programa UAB, cuyo objetivo es la
formación de profesionales para la Educación Básica.
Palabras clave: Educación a distancia – Universidad Abierta de
Brasil – Cursos de Pedagogía.
Introdução
Os últimos anos do século XX e os primeiros deste século
foram palco de mudanças significativas em todos os setores da
sociedade, mudanças estas que refletem as ações governamentais
na esfera das políticas econômicas e sociais que vêm sendo im-
plantadas nos países em desenvolvimento. Um dos objetivos das
políticas diz respeito à inserção do País na ordem mundial e essa
questão tem suscitado, no âmbito educacional, debates sobre o
significado da educação global e sobre o papel das tecnologias
nos processos formativos.
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Em seu estudo sobre o que é educar na sociedade do co-
nhecimento, Tedesco (2006, p. 27) vincula as mudanças culturais
às novas tecnologias, considerando que, além de estimular o
indivíduo a ressignificar os conceitos de tempo e de espaço, estas
também o levam a repensar a noção de realidade, tendo em vista
as possibilidades infinitas de construção de realidades virtuais que
o uso do computador proporciona.
Se o conhecimento e a informação são os fatores mais importan-
tes da nova estrutura social que está se conformando, não existe
nenhuma razão pela qual sua distribuição se democratize somente
pelo efeito do desenvolvimento técnico. A luta por concentrar sua
produção e sua apropriação será tão intensa como as lutas que
historicamente tiveram lugar em torno da distribuição dos recur-
sos naturais, do dinheiro ou da força. (TEDESCO, 2006, p. 28).
Nesse sentido, parece plausível sustentar a hipótese de que
a evolução das tecnologias é uma resposta às demandas das re-
lações sociais. Trata-se, portanto, de refletir sobre o que dizem
as versões extremadas a respeito da tecnocracia informática, as
quais sustentam ser a tecnologia a responsável pelas mudanças
nas relações sociais. Sob esse aspecto, é notório o impacto da
Internet não apenas na economia dos países, mas também em
todas as instâncias da sociedade, considerando as possibilidades
de acesso às transações comerciais entre os países e a facilidade
de comunicação entre as pessoas.
De acordo com o pensamento de Tedesco (2006, p. 28),
existe uma relação dinâmica entre a sociedade e o desenvolvi-
mento das tecnologias, porém o papel ativo nesses processos
encontra-se nas relações sociais, nos seres humanos, e não em
seus produtos. Essa questão é evocada com frequência nos de-
bates sobre educação a distância, especificamente no que se re-
fere ao papel que o professor exerce na condução do processo
de aprendizagem do aluno.
As tecnologias como suporte na educação sempre foram
vistas sob aspectos positivos e negativos; no entanto, as experi-
ências positivas de países que se utilizaram das tecnologias nos
a
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processos formativos inspiraram o surgimento de universidades
com base no modelo da Universidade Aberta (Open University)
do Reino Unido, criada em 1969. Nesse período, a educação a
distância surge como uma modalidade não convencional de edu-
cação, um meio de permanente atualização do conhecimento e
de informações geradas pelas diferentes culturas. O acesso aos
saberes globais e a possibilidade de ampliação das redes de co-
municação despertaram a atenção dos governos de todo o mun-
do para um tipo de educação que poderia ser “a solução para o
enfrentamento da grande pressão social da sociedade por maior
acesso das pessoas ao ensino superior” (SOUZA, 1996, p. 9).
Semelhante ao que vinha ocorrendo em vários países que se
voltaram para o desenvolvimento de programas educacionais na
modalidade a distância – muitos dos quais apresentaram resulta-
dos muito positivos, entre eles Canadá, França, Austrália, Méxi-
co, África do Sul e América Latina, também no Brasil o ensino
a distância foi previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional, de 1996. Um dos argumentos em favor da educação a
distância aponta a extensão territorial do País e o número de
cidadãos brasileiros que não têm acesso ao ensino superior.
Para Niskier (2007), os primeiros estudos sobre educação a
distância no Brasil iniciaram-se na década de 1970. Contudo,
somente 20 anos depois surgiu a primeira referência sobre essa
modalidade de ensino, com a publicação do Art. 80 da Lei nº
9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de
dezembro de 1996, que trata da educação a distância em todos
os níveis e modalidades de ensino, incluindo também a educação
continuada. Este Artigo foi regulamentado posteriormente com
a publicação do Decreto nº 5.622, no Diário Oficial da União,
em 20 de dezembro de 2005, o qual revogou os decretos e por-
tarias que haviam sido aprovados durante o período de 1998 a
2005. No Art. 20 do referido Decreto, lê-se:
Art. 20. As instituições que detêm prerrogativa de autonomia
universitária credenciadas para oferta de educação superior a
distância poderão criar, organizar e extinguir cursos ou programas
de educação superior nessa modalidade, conforme disposto no
inciso I do art. 53 da Lei nº 9.394, de 1996.
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O Decreto nº 5.622 confere às instituições de ensino supe-
rior que se credenciaram para oferecer cursos a distância o direi-
to à criação e extinção dos cursos e prevê, em seu Art. 30, que
essas instituições também possam oferecer cursos nos níveis
fundamental e médio, desde que esses cursos tenham por fina-
lidade a complementação de aprendizagem ou sejam criados em
situações emergenciais.
Durante o período de 2001 a 2005, foram publicados docu-
mentos que estabeleceram normas para a implementação da educa-
ção a distância no País, entre elas, a oferta de cursos de pós-gradu-
ação lato e stricto sensu (Resolução nº 1 do Conselho Nacional de
Educação, de abril de 2001) e a possibilidade de a instituição de
ensino superior oferecer disciplinas a distância em cursos presenciais
(Portaria nº 4.059, de 10 de dezembro de 2004). Essa modalidade
caracterizou o chamado curso semipresencial, modalidade definida
no documento oficial como “quaisquer atividades didáticas, módulos
ou unidades de ensino-aprendizagem centrados na
autoaprendizagem e com a mediação de recursos didáticos organi-
zados em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias
de comunicação remota” (Portaria nº 4.059, Art 1º, Parágrafo 1º).
A regulamentação da educação a distância, por meio de
decretos e portarias, possibilitou às instituições de ensino supe-
rior adaptar-se à nova metodologia de ensino. Esse cenário foi
sendo construído ao longo da primeira década do século XXI
com a criação de cursos a distância por instituições de ensino
superior, que anteriormente já haviam sido credenciadas junto ao
MEC. As mudanças nas políticas educacionais estavam de acordo
com as transformações políticas, econômicas e culturais por que
passava a humanidade. De acordo com o estudo de Tedesco
(2006, p. 29), as mudanças ocorridas nas sociedades modernas
estimularam novas formas de articulação entre a educação e o
conhecimento, sendo a escola vista como o lugar-chave “para o
desenvolvimento de estratégias políticas a serviço da construção
dos sujeitos” (TEDESCO, 2006, p. 32).
Em síntese, o papel da educação e do conhecimento na formação
do cidadão implica incorporar nos processos educativos uma maior
a
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orientação para a personalização do processo de aprendizagem,
para a capacidade de construir aprendizagens, de construir valores,
de construir a própria identidade. (TEDESCO, 2006, p. 32).
A normatização da educação a distância no Brasil, expressa
nos documentos governamentais publicados na última década do
século XX e no início deste novo século, traz nas entrelinhas
aspectos significativos em relação à sua dimensão histórica e
política. Os documentos governamentais, produzidos em diferen-
tes momentos históricos, expressam as prioridades da política
brasileira para a educação a distância.
No entanto, a consolidação da educação a distância ocorreu
com a publicação do Decreto nº 5.800, em 8 de junho de 2006,
o qual dispõe sobre o Sistema Universidade Aberta no Brasil
(UAB) e trata do credenciamento de instituições que ministram
cursos a distância com direito a certificação. O Decreto nº 5.800
não apenas consolidou as regulamentações anteriores como tam-
bém deu consistência à educação a distância no País. Embora
desde o ano de 2004 um número significativo de instituições
superiores, públicas e particulares, tenha se credenciado junto ao
MEC para oferta de cursos a distância, foi a partir de 2006 que
essa modalidade de ensino tornou-se realidade inquestionável,
pois, com a criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), um
número representativo de cursos a distância, em diferentes níveis
de ensino, recebeu aprovação do MEC.
A Universidade Aberta do Brasil (UAB) foi criada como
um sistema de consórcio do qual participam universidades públi-
cas e instituições particulares de ensino, credenciadas pelo MEC,
para ministrar cursos a distância. Os cursos que fazem parte da
UAB contam com a parceria de polos presenciais que funcionam
em diferentes municípios e que dão suporte técnico e pedagógico
aos alunos. O projeto de criação de uma universidade aberta,
segundo Niskier (2007), foi apresentado ao Congresso Nacional
no ano de 1972, reapresentado em 1987 e implantado em 2007.
Com a criação da UAB, multiplicou-se a oferta de cursos a
distância nos diferentes níveis de ensino: cursos de graduação, de
especialização, de pós-graduação lato sensu e stricto sensu, além
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de cursos de curta duração e cursos técnicos. Pode-se dizer que
a criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB) trouxe indica-
dores significativos sobre as ações governamentais no que tange
ao desenvolvimento da educação a distância como forma de
democratização do acesso à educação.
Uma nova realidade educacional
O crescente envolvimento de instituições de ensino supe-
rior na criação de cursos a distância ocorreu a partir de 1998.
Uma breve análise dos dados publicados no site do MEC aponta,
no ano de 2002, um aumento significativo de pedidos de creden-
ciamento de instituições para a criação de cursos superiores re-
gulares na modalidade a distância. Em quatro anos, os pedidos
de autorização evoluíram significativamente, passando de 8 so-
licitações (em 1998) para 47 (em 2002).
Segundo resultados do Censo da Educação Superior, divul-
gado em 19 de dezembro, realizado pelo Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais (Inpe) e pelo Ministério da
Educação (MEC), o crescimento de cursos a distância no período
de 2003 a 2006 foi de 1.867%. De acordo com os dados da pes-
quisa, em 2003 havia 21.873 alunos inscritos nos cursos a distância
e em 2006 esse número passou para 430.229. Em relação ao nú-
mero de matrículas, houve um crescimento de 315%, consideran-
do que havia 49.911 alunos matriculados em cursos a distância em
2003 e, no ano de 2006 esse número passou para 207.206.
A mudança no cenário educacional gerada pela expansão de
cursos a distância no ensino superior, assim como o crescimento
do número de instituições credenciadas para oferecer cursos a
distância (38 instituições em 2003 e 77 em 2006) deu ensejo a
debates sobre a repercussão das políticas educacionais nos pro-
cessos formativos. A aprovação de cursos a distância oferecidos
pelas universidades que participam do consórcio Universidade
Aberta do Brasil acirrou ainda mais a discussão sobre o signifi-
cado da formação de futuros profissionais em cursos a distância
e sobre o sistema de avaliação desses cursos. O Boletim da
Anfope, publicado em outubro de 2007, registra:
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As mudanças no âmbito da formação de professores, com a cri-
ação da Universidade Aberta do Brasil e a institucionalização da
EaD como política pública exclusiva da formação inicial e conti-
nuada de professores, vem alterando significativamente o caráter
da formação docente em nosso país. Sua expansão se dá em de-
trimento do reforço aos cursos de pedagogia e licenciaturas, nas
IES, para os quais são destinados escassos recursos, em progra-
mas focalizados e pontuais, como o Pró-docência e as Bolsas
Capes, que, em 2008, serão aproximadamente 20.000 para todas
as Ifes. (BOLETIM DA ANFOPE, ano XIII, n. 01, out. 2007).
Os questionamentos centram-se nos aspectos referentes à
qualidade dos cursos para formação dos futuros professores na
modalidade a distância. O critério proposto nos documentos
oficiais sobre educação a distância é a qualidade de ensino que
ela deverá oferecer; no entanto, os estudos apontam que se trata
apenas de suprir a necessidade de profissionalização para o
mercado de trabalho. Poderá essa modalidade formar profissio-
nais reflexivos e críticos, estimulados à construção do conheci-
mento? No discurso governamental emerge a premência da qua-
lidade, conforme se lê no Relatório elaborado pela Comissão
Assessora para Educação Superior a Distância do MEC, em
2002, onde se propõe que sejam mantidos, na educação a distân-
cia, os padrões de qualidade oferecidos no ensino presencial.
Contudo, de qual qualidade se trata? No Relatório publicado
pela Comissão Assessora para a Educação Superior a Distância
(2002, p. 10), essa questão está relacionada ao desenvolvimento
das capacidades cognitivas, sociais, emocionais, profissionais e
éticas de cada pessoa, para que ela possa viver em sociedade, exer-
citando sua cidadania plena. Na concepção do Grupo de Trabalho
“EAD no Ensino Superior” (GTEADES), cujo Relatório foi
publicado em 2005, a qualidade de um programa de educação: a)
requer compromisso do educador e da IES; b) deve ser entendida
como aquela que viabiliza aprendizagem/ensino significativos; c)
deve ser comprometida com a busca de solução dos problemas da
sociedade, divulgação dos seus produtos e construção do conhe-
cimento a partir dos serviços prestados à sociedade.
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O complexo desenho da modalidade a distância que está
sendo implantado pelo Sistema UAB envolve aspectos delinea-
dos no Relatório do Grupo de Trabalho de educação a distância
no ensino superior e assemelha-se a modelos adotados em ou-
tros países. No documento gerado pelo Grupo Especial da Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura (Unesco) em 2000, intitulado La educación superior en
los países en desarrollo: peligros y promesas, as referências à
expansão do ensino superior são significativas das mudanças
políticas e educacionais no mundo.
Los sistemas de educación superior no solo se han expandido en
todo el mundo, sino que la naturaleza misma de los establecimien-
tos ha experimentado simultáneamente un cambio, como resulta-
do de un proceso de diferenciación. Este proceso puede darse en
sentido vertical, conforme proliferan distintos tipos de institucio-
nes, es decir, a medida que junto a las universidades tradicionales
de investigación, van apareciendo institutos politécnicos, escuelas
profesionales, establecimientos que otorgan grados pero no rea-
lizan investigación, y centros de educación popular. La diferencia-
ción puede darse también en sentido horizontal, merced a la crea-
ción de establecimientos manejados por agentes privados, tales
como instituciones con fines de lucro, organizaciones filantrópicas
y otras entidades sin fines de lucro, como asimismo, agrupaciones
religiosas. El auge del aprendizaje a distancia, modalidad que
cobra cada vez mayor importancia, es otro ejemplo de diferencia-
ción, que se da tanto en sentido vertical como horizontal. (GRU-
PO ESPECIAL DA UNESCO, 2000, p. 32).
Ainda que o foco não seja especificamente o Brasil, as
questões postas no documento do Grupo Especial da Unesco
podem ser trazidas para a compreensão do modelo de curso
oferecido pelas instituições que participam do consórcio da
Universidade Aberta do Brasil. A proposta do projeto elaborado
pela instituição de ensino superior que oferece o curso a distân-
cia é operacionalizada nos polos presenciais, localizados em di-
ferentes regiões do País, com os quais a instituição estabeleceu
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convênios. Trata-se, portanto, de um novo desenho de forma-
ção, que prevê uma dinâmica muito diferente daquela realizada
nos laboratórios das próprias instituições ou nas salas de ensino
presencial. Estamos diante de um modelo mais complexo que se
caracteriza pela multiplicidade e diversidade de situações, consi-
derando que há o envolvimento de diferentes atores no proces-
so. Sob esse aspecto, a discussão que Enguita (2004) apresenta
sobre as mudanças operadas na sociedade e sua repercussão na
escola traz questionamentos que podem ser analisados nesse
contexto, em que a educação a distância se faz presente.
Talvez pudéssemos sugerir que a chave não está na escola, mas na
sociedade em torno dela. As escolas são, ou tendem a ser, conser-
vadoras e reprodutoras quando a sociedade é estável e estática;
progressistas e transformadoras quando a sociedade é mutável e
dinâmica. […] Por último, nas sociedades que mudam, mas o
fazem de maneira errática ou simplesmente imprevisível, a escola
se vê imersa em uma desorientação que conduz facilmente a uma
crise que supõe tanto a impossibilidade de sustentação da dinâmi-
ca prévia como a manifestação de novas oportunidades.
(ENGUITA, 2004, p. 14).
O estudo de Enguita (2004) propicia reflexões sobre as
incertezas que a modalidade a distância têm despertado nos pro-
fissionais da educação. Desde a década de 1960, conforme nos
lembra Canário (2006, p. 24), a ideia de mudança e de inovação
permeia o vocabulário do educador, embora a escola tenha con-
tinuado a mesma.
No modelo proposto no sistema da UAB, o curso não é
realizado totalmente a distância, mas pressupõe a frequência dos
alunos nos polos presenciais, que são locais destinados à orien-
tação e desenvolvimento de atividades pedagógicas e administra-
tivas. É importante lembrar que, na legislação, o conceito de
educação a distância não elimina o presencial. O suporte ofere-
cido aos alunos nos polos de apoio presencial é fundamental
para obtenção de resultados positivos dos cursos a distância,
visto que seu objetivo é acolher os alunos como se fosse uma
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escola, com estrutura, recursos humanos e tecnologias
direcionadas à formação pedagógica. A relação professor-aluno
é favorecida, o que contribui para a construção da ambiência da
cultura a distância e para o desenvolvimento de processos de
interação entre docentes e discentes. Para os defensores da edu-
cação a distância, os encontros presenciais são desnecessários,
pois considera-se que o desenvolvimento do aluno deve dar-se
nos ambientes colaborativos de aprendizagem. A fase que
estamos vivendo possivelmente corresponda a um período de
transição, necessário à implantação da virtualização. No Brasil e
também em muitos países, a educação presencial é considerada
essencial para a formação do indivíduo e, posto que as transfor-
mações não ocorrem do dia para a noite, a aceitação dos proces-
sos formativos a distância demanda uma mudança significativa
na forma de encarar essa modalidade de ensino, tal como ela se
apresenta hoje, com as dificuldades que as instituições enfrentam
e as regulamentações governamentais. Para atingirmos a moda-
lidade totalmente virtual, será necessário um tempo de amadu-
recimento, no qual se desenvolva a compreensão do real signi-
ficado da educação a distância nos processos formativos. Essa
compreensão vem sendo construída ao longo das últimas déca-
das e já se observa maior aceitação dos cursos a distância, prin-
cipalmente em relação à pós-graduação, embora isso não ocorra
em relação à formação inicial.
Cursos de Pedagogia a distância
O modelo proposto para a formação de profissionais na
modalidade a distância configura-se como uma nova realidade
educacional em nosso país, considerando a expansão dos cursos
aprovados pelo MEC nos últimos dois anos. Um breve olhar
sobre o credenciamento de instituições de ensino superior publi-
cado no site do MEC, (incluindo instituições federais, estaduais
e particulares), durante os últimos cinco anos há um desenho
evolutivo do crescimento do número de instituições credenciadas
para oferta de ensino a distância no País. Se em 2001 seis insti-
tuições ofereceram cursos a distância, em 2006 esse número
cresceu para 49, o que é bastante significativo.
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Em relação à oferta de cursos nos últimos dois anos, obser-
va-se também um quadro bastante expressivo, pois não apenas
intensificou-se a oferta de cursos de lato sensu, como também
cursos de bacharelado e de licenciatura, além de cursos técnicos
voltados para administração, gestão e tecnologias. O mapea-
mento das informações sobre os cursos nas diferentes regiões do
País aponta para uma tendência à oferta de cursos técnicos, al-
guns ligados à gestão e à educação ambiental, principalmente nas
regiões Norte e Centro-Oeste.
Em relação aos cursos de Pedagogia oferecidos pelas uni-
versidades federais e iniciados em 2007, observa-se que as ins-
tituições situadas nas regiões Sul e Sudeste ofereceram um nú-
mero significativo de cursos (64 cursos pela região Sudeste; 30
cursos pela região Sul), porém também é notório o crescimento
na oferta de cursos nas regiões Nordeste e Centro-Oeste (16
cursos), enquanto a região Norte ofereceu, no ano de 2007, um
número menor de cursos a distância (6 cursos). Somam, no
conjunto, 116 cursos e 5.800 vagas, aproximadamente.
Diante desse cenário, que tende a modificar-se com a visí-
vel expansão de cursos a distância em todas as regiões do País,
vem à tona o questionamento sobre o que significa educar a
distância, considerando-se a educação como uma prática social
significativa que deve proporcionar aos futuros profissionais uma
formação de qualidade. Ou seja, o aspecto fulcral diz respeito à
forma como estão sendo desenvolvidos os programas de forma-
ção a distância no País, posto que o objetivo da educação é o
desenvolvimento e a formação integral do ser humano.
Essas questões dizem respeito ao modo como se configura
a formação do professor nos cursos a distância e os aspectos
internos e externos que interferem na formação dos futuros
profissionais. As notas publicadas nos jornais traduzem essa
inquietação quando informam que editais de concursos públicos
não aceitam inscrições de professores formados em cursos a
distância (FOLHA DE SÃO PAULO, 30/06/2007). Esse é um
ponto nevrálgico da formação a distância: de um lado, o incen-
tivo das políticas educacionais, a oferta de cursos e a possibili-
dade de acesso ao ensino superior. De outro, há que se enfrentar
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as resistências à formação a distância e o não-reconhecimento
dos certificados emitidos pelas instituições promotoras dos cur-
sos. Dificuldades existem, tanto no ensino presencial como no
ensino a distância. No entanto, o que está em jogo é o significa-
do da formação, para que e por que formar professores a distân-
cia e qual o perfil de profissional que se pretende formar.
Em relação aos cursos de Pedagogia, discute-se a forma
como os futuros professores estão sendo preparados e se esse
perfil corresponde àquele elaborado pela Comissão de Especia-
listas de Ensino de Pedagogia, durante o V Congresso Estadual
Paulista sobre Formação de Educadores, em 1998:
Profissional habilitado a atuar no ensino, na organização e gestão
de sistemas, unidades e projetos educacionais e na produção e
difusão do conhecimento, em diversas áreas da educação, tendo
a docência como base obrigatória de sua formação e identidade
profissionais. (Relatório da Comissão de Especialistas de Ensino
de Pedagogia, p.1).
Os questionamentos fundamentam-se na formação desse
profissional, na relação entre a escola e o local onde são minis-
trados os cursos. Em seu estudo sobre a formação inicial a dis-
tância, Scheibe (2006, p. 199) faz referência à concepção técnica
que caracteriza os cursos de formação a distância, que se apre-
sentam, segundo a autora, “mais como educação compensatória
do que como processo de formação”.
Faz-se necessário, nesse sentido, reagir face à qualificação precária
que ocorre como consequência dos inúmeros projetos de forma-
ção inicial cuja ênfase está na certificação de profissionais em
serviço, realizados à distância ou de forma semipresencial, em
todo o país. É importante, portanto, refletir sobre as implicações
teórico-práticas das atuais políticas de formação inicial para pro-
fessores, em cursos de graduação à distância, implementados a
partir da nova LDBEN/96, e que formam hoje número expres-
sivo de professores de maneira mais ou menos emergencial.
(SCHEIBE, 2006, p. 200).
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Ao alertar sobre o risco da formação precária dos futuros
profissionais, a autora retoma a questão do projeto de pro-
fissionalização docente proposto pelas instituições que oferecem
cursos de graduação a distância, considerando que “de acordo
com a lógica instrumental das políticas governamentais, o campo
da formação para o trabalho acentua, cada vez mais, suas dimen-
sões técnico-profissionalizantes em detrimento de uma formação
mais orgânica do cidadão trabalhador” (SCHEIBE, 2006, p. 201).
A compreensão de que a educação a distância é aligeirada,
pois não aprofunda conteúdos e não forma o professor, tem
como argumento a formação profissional baseada nas compe-
tências voltadas para o exercício técnico-profissional. No en-
tanto, deveriam ser incluídos nessas análises os objetivos e os
princípios que norteiam os projetos dos cursos destinados à
formação de professores. Muitas instituições que oferecem
cursos a distância estão reestruturando suas propostas para
formação de professores com base em atividades de pesquisa,
de modo que os alunos orientados nos polos presenciais pos-
sam investigar a realidade local. A questão que se põe, portan-
to, diz respeito aos pressupostos que fundamentam os cursos
oferecidos na modalidade a distância, de modo a se ter clareza
das relações entre os processos de interação interpessoal e o
contexto, no conjunto das relações humanas e tecnológicas que
são tecidas cotidianamente.
Isso significa que é preciso um olhar diferenciado quando
se fala em educação a distância, considerando que o universo dos
cursos é muito diversificado e apresenta propostas diferenciadas,
dependendo da região em que o curso é ministrado. É importan-
te lembrar também que a avaliação dos cursos na modalidade a
distância obedece a critérios previamente estabelecidos pelo
MEC, entre eles: a) a comprovação de que o trabalho em parce-
ria está devidamente previsto e explicitado no plano de desenvol-
vimento institucional; b) a comprovação de que as instituições
vinculadas podem realizar as atividades específicas que lhes fo-
rem atribuídas no projeto de educação a distância; c) a
infraestrutura necessária, nos polos de apoio presencial, para o
desenvolvimento do curso.
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Considerações
No dizer de Tiffin e Rajasingham (2007, p. 43), da mesma
forma que a sociedade está baseada na tecnologia da informação
também a universidade não pode ficar alheia a esse processo. De
acordo com os autores, é fundamental compreender as diferen-
ças de ensino em turmas convencionais e a distância e analisar as
metodologias utilizadas nos cursos.
A educação a distância possui uma complexidade que a di-
ferencia da modalidade presencial e, no caso dos cursos ofereci-
dos pelo sistema UAB, essa complexidade se traduz nas novas
maneiras de interação que refletem os objetivos do curso ofere-
cido pela instituição de ensino superior e a forma como o aluno
é orientado nos polos presenciais. Essa relação não ocorre de
forma linear e pressupõe uma compreensão que envolve um
novo processo cultural, posto que diferentes agentes nele estão
envolvidos: a instituição universitária, os proponentes do curso,
os orientadores nos polos presenciais e os próprios alunos. Tra-
ta-se, portanto, de uma nova metodologia de ensino que envolve
uma tessitura, cujo fundamento básico está nas relações humanas
e no desenvolvimento de processos de interação e de parcerias,
com vistas ao conhecimento tecnológico, à abertura para novos
saberes e à produção de conhecimento.
E, se considerarmos a importância da ambiência de cultura
na formação docente e a necessária vivência metodológica para
o conhecimento da educação a distância e sua prática, há que se
pensar num tempo de adequação a essa nova cultura. E para
além dos temores que a virtualização possa despertar, conforme
nos lembra Lévy (1969, p. 11), é fundamental que ela seja com-
preendida em toda a sua amplitude, tendo em vista que a
virtualização constitui a essência da mutação em curso.
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